Comarca da Capital – 3ª Vara de Fazenda Pública
Juíza: Camilla Prado
Processo nº 0305936-76.2010.8.19.0001
Processo nº 0305936-76.2010.8.19.0001 Parte Autora: Faustina Sousa dos Santos Parte Ré: Município do Rio de Janeiro e Sindicato das Empresas de Ônibus da Cidade do Rio de Janeiro - Rio Ônibus S E N T E N Ç A FAUSTINA SOUSA DOS SANTOS move em face de MUNICÍPIO DO RIO DE JANEIRO e OUTRO ação pelo procedimento ordinário, pelos fatos e fundamentos que passo a resumir. Alega a autora que é portadora de carcinoma mamário, e precisa se tratar no Hospital Cardoso Fontes, em Jacarepaguá, pelo que era portadora de cartão Riocard que lhe garantia a passagem gratuita. No entanto, a partir de 14/05/2010 teve o uso de seu cartão bloqueado. Pede a antecipação da tutela jurisdicional para que haja o desbloqueio para uso do cartão dez vezes por mês. Acompanham a inicial os documentos de fls. 10/25. Decisão de fls. 27/30, que defere a gratuidade de justiça e a antecipação da tutela jurisdicional, e extingue o feito em face do 2º réu, irrecorrida. Contestação do 1º réu, de fls. 34/42, em que argui sua ilegitimidade passiva, e, no mérito, defende que a autora não faz jus á gratuidade, e que o direito constitucional à saúde não engloba o transporte gratuito. Réplica de fls. 44/46, em que a autora impugna a arguição preliminar e repisa seus argumentos iniciais. Decisão saneadora de fl. 50, que afasta a preliminar e defere a prova documental suplementar, irrecorrida. Parecer do Ministério Público de fls. 52/54, que opina pela procedência do feito. É o relatório. Passo a decidir. Trata-se de pedido de condenação do réu à garantia de gratuidade no transporte por tratamento médico. Acolho o parecer do parquet para fazer parte integrante desta fundamentação. O direito à saúde, bem como as meios necessários para sua manutenção, é garantido constitucionalmente, pelo que ao réu cabe o dever de assegurá-los. A matéria é pacífica na jurisprudência, como se vê na decisão abaixo: Obrigação de fazer. Passagem gratuita. Garantia de acesso a tratamento médico. Obrigação do Município mediante política social. Dignidade humana. Necessidade comprovada.Não obstante a declaração de inconstitucionalidade da Lei nº 3.167/2000, pelo Órgão Especial deste Tribunal de Justiça, nos autos da Representação de Inconstitucionalidade nº 41/2006 (Proc. 2006.007.00041), entende-se que o direito à saúde abrange o transporte gratuito, sendo possível, em regra, a concessão do benefício, tendo em vista tratar-se de direito fundamental previsto constitucionalmente. Dentre os direitos e garantias fundamentais, o direito à vida é o bem maior do cidadão. Sendo a saúde, inerente a esse bem maior, também um direito assegurado constitucionalmente, cumpre à municipalidade o dever de implantar, através de todos os meios necessários, a sua efetiva assistência como dispõem os art. 196, 197 e 198 da Constituição da República e o art. 287 da Constituição do Estado do Rio de Janeiro. Por outro lado, entre proteger a inviolabilidade do direito à vida ou fazer prevalecer o interesse da municipalidade, não resta alternativa senão garantir ao cidadão carente de recursos o direito ao tratamento médico e o transporte gratuito até o local de tratamento. O pedido do cidadão hipossuficiente e portador de doença crônica é direito que não pode ser ignorado, tendo em vista a Constituição da República (art. 30, inciso V, e 196) e a Constituição do Estado do Rio de Janeiro (art. 14, incisos I e II). Trata-se de matéria que encontra guarida também na Lei Estadual nº 4.510/2005, que dispõe sobre a isenção do pagamento de tarifas nos serviços de transporte intermunicipal de passageiros por ônibus do Estado do Rio de Janeiro, para as pessoas portadoras de deficiência e portadoras de doença crônica de natureza física ou mental que exijam tratamento continuado e cuja interrupção no tratamento possa acarretar risco de vida. No que concerne aos honorários advocatícios devidos à Defensoria Pública, razão assiste aos apelantes. Porém, os honorários devidos devem ser reduzidos, não podendo exceder ao valor correspondente a meio salário mínimo nacional. Recurso a que se dá parcial provimento. (TJRJ, Apelação nº 0141491-17.2005.8.19.0001 (2007.001.62045) 3ª Câmara Cível, Rel. Des. Mario Assis Gonçalves - Julgamento: 29/02/2012) Por todo o exposto, JULGO PROCEDENTE A PRETENSÃO, para tornar definitiva a tutela antecipada. Condeno a parte ré a arcar com as despesas do procedimento e honorários advocatícios que arbitro, nos termos do art. 20 § 4º do CPC, em R$ 500,00, acrescidos de correção monetária a contar da intimação e juros de mora a contar do trânsito em julgado. Publique-se, registre-se e intimem-se. Sentença submetida ao reexame necessário. Com o trânsito em julgado, certificado o correto recolhimento das custas, dê-se baixa e arquivem-se. Rio de Janeiro, 27 de agosto de 2012. Camilla Prado Juíza de Direito.
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